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	CONSULTA PÚBLICA Nº 15/2017
Formulário de contribuições




Instruções para preenchimento do formulário:
1. No campo Rodada, deve ser informada a rodada de licitações, 2ª rodada, 3ª rodada ou ambas, para a qual está sendo enviada contribuição;
2. No campo Documento, deve ser especificado o instrumento licitatório para o qual está sendo sugerida modificação. Neste campo, deve-se digitar apenas pré-edital ou minuta do contrato;
3. No campo Natureza da sugestão, deve ser indicado se a sugestão proposta é de Inclusão, Alteração ou Exclusão;
4. No campo Item, deve ser discriminado o item do pré-edital, a cláusula da minuta do contrato ou o anexo para o qual está sendo sugerida modificação. Neste campo, deve-se digitar apenas o número do item do pré-edital ou o número da cláusula da minuta do contrato, sem detalhar o seu conteúdo. No caso de sugestão à anexo, deve-se incluir o número do anexo e o número do item no interior do anexo objeto da sugestão, caso existente. Caso a sugestão seja de Inclusão, deve-se especificar o número que o item ou a cláusula teria caso a sugestão fosse acatada pela ANP;
5. No campo Proposta de alteração, deve ser redigida a redação proposta para o item, em sua versão final. Não se deve usar texto tachado, negrito, sublinhado ou destacado em cores. Caso a sugestão seja de Exclusão, deve-se deixar o campo em branco;
6. No campo Justificativa, deve ser descrita a justificativa para a sugestão proposta. 


Instruções para envio do formulário:
Após o preenchimento deste formulário, remeta-o à Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) até às 17 horas do dia 21 de julho de 2017 pelo e-mail rodadas@anp.gov.br. A utilização deste formulário é obrigatória. Não serão aceitas sugestões e comentários fora do padrão deste formulário.
FORMULÁRIO DE CONTRIBUIÇÕES
CONSULTA PÚBLICA Nº 15/2017


	Rodada
	Documento
	Natureza da sugestão
	Item
	Proposta de alteração
	Justificativa

	2ª Rodada
	Pré-edital
	Alteração
	2.2
	Os blocos objeto da 2ª Rodada de Licitações de Partilha de Produção contêm reservatórios que se estendem para áreas que se encontram sob contratos de concessão, o que impõe a adoção de procedimento de individualização da produção (unitização) de petróleo e gás natural, nos termos da legislação aplicável, especialmente a Resolução ANP no 25/2013, a Resolução CNPE no 8/2016, e o contrato de partilha de produção, cuja minuta se encontra anexa a este edital.
O procedimento de individualização da produção, assim, repercute sob variados aspectos no exercício das atividades de exploração e produção de petróleo e gás natural nesses blocos: celebração de acordos de individualização de produção, obrigações contratuais referentes a conteúdo local, gastos eventualmente incorridos por concessionárias das áreas adjacentes caso executem atividades de exploração e produção na jazida compartilhada antes da celebração do contrato de partilha de produção e eventual produção apropriada, entre outros.
	Inclusão compatível ao disposto no art. 5º da Resolução CNPE nº 8/2016, que assegura que a União continuará credora ou devedora de eventual saldo não quitado resultante da diferença entre de montantes reconhecidos dos gastos incorridos pelo contratado e os volumes produzidos e apropriados pela União e pelo titular da área sob contrato adjacente. Além disso, tal sugestão visa a garantir que não haja um enriquecimento ilícito por um terceiro (novo Contratado), uma vez que este se beneficiaria da produção da Jazida Compartilhada sem ter, contudo, contribuído com os respectivos gastos que permitiram essa produção.

	
	
	
	
	No caso de gastos eventualmente incorridos por concessionárias das áreas adjacentes relacionados à jazida compartilhada antes da celebração do contrato de partilha de produção, em havendo saldo remanescente não quitado pela União antes da contratação da área não contratada, poderá a União ressarcir o concessionário da área adjacente com parcela do excedente em óleo que lhe é devido.
Nos termos da Resolução CNPE nº 13/2017, a Petrobras manifestou interesse em ser operadora do bloco Entorno de Sapinhoá.
A Tabela 3 consolida as informações sobre o direito de preferência da Petrobras, bem como seu percentual de participação como operadora e a participação a ser ofertada para os blocos da 2ª Rodada de Licitações de Partilha de Produção.
	

	Ambas
	Pré-edital
	Alteração
	3.3
	Os documentos referentes à licitação são públicos, à exceção dos classificados como sigilosos, nos termos da legislação aplicável. Será vedado o acesso a documentos que contenham informações de caráter pessoal e informações relativas à atividade empresarial e da escolha dos Setores selecionados de acordo com o Pagamento da Taxa de Participação, inclusive após o término da licitação, cuja divulgação possa representar vantagem competitiva a outros agentes econômicos.
A interessada que tiver alguma objeção à publicidade das informações deverá manifestar-se através de pedido fundamentado à ANP, que decidirá sobre o acolhimento.
A interessada poderá solicitar a divulgação de seus contatos no sítio eletrônico http://www.brasil-rounds.gov.br, conforme modelo do ANEXO III, até a data da sessão pública de apresentação de ofertas, indicando seu interesse na 2ª Rodada de Licitações de Partilha de Produção.
	A divulgação dos documentos inerentes às áreas de interesse das licitantes compromete a concorrência do certame e vicia a legitimidade do procedimento licitatório. A publicidade exigida pode ser restringida somente à lista das licitantes efetivamente qualificadas para participar da Rodada de licitações. A publicidade das áreas de interesse de cada licitante e outras informações confidenciais não devem adquirir o caráter público, da mesma forma que as demonstrações financeiras.

	Ambas
	Pré-edital
	Alteração
	7.4
	As garantias de oferta poderão ser fornecidas nas seguintes modalidades: (i) carta de crédito; (ii) seguro garantia; (iii) caução em dinheiro; e (iv) penhor de petróleo.
	Adicionar alternativas aos Concessionários para a garantia de oferta. Essas modalidades já foram aceitas pela ANP anteriormente.

	Ambas
	Pré-edital
	Alteração
	8.3
	Poderão ser excluídos pela Gestora para cálculo da média os poços com produção de petróleo restringida e que não possuam justificativas técnicas ou operacionais para tal restrição.
	A redução de produção por motivações técnicas ou operacionais deve ser reconhecida e não deve penalizar economicamente os contratados.

	Ambas
	Pré-edital
	Alteração
	8.4 alínea u
	u)	para os blocos que a Petrobras tenha manifestado interesse em atuar como operadora, após a divulgação da oferta vencedora de cada bloco, caso a oferta vencedora tenha sido superior ao mínimo estabelecido na Tabela 16, a CEL convocará o representante credenciado da Petrobras a manifestar, no prazo de 30 (trinta) minutos, sua decisão em compor consórcio com a licitante vencedora;
	É necessário definir um prazo para a manifestação da Petrobras.

	Ambas
	Pré-edital
	Alteração
	10.1.2
	Quando o contrato de partilha de produção for assinado por um consórcio, as garantias apresentadas deverão ser acompanhadas de carta subscrita por todas as consorciadas, nos termos do ANEXO XXV, expressando plena ciência da cláusula 11.3 do contrato de partilha de produção e de que as obrigações do programa de exploratório mínimo são divisíveis, cabendo à cada consorciada, solidariamente, a obrigação de ressarcimento em caso de seu descumprimento.
	O fato de haver solidariedade já traz segurança suficiente à ANP quanto ao cumprimento ou ressarcimento do PEM. A indivisibilidade trará uma duplicidade no atendimento a essa obrigação contratual.

	Ambas
	Pré-edital
	Alteração
	11.2
	A suspensão temporária do direito de participar de futuras licitações promovidas pela ANP, assim como de contratar com a ANP poderá ser aplicada, sem prejuízo das demais penalidades, caso a infratora seja reincidente em ser convocada e não assinar o contrato até a data definida pela ANP, e não apresente justificativa técnica, aceita pela ANP, fundamentada em fato posterior à sessão pública de apresentação de ofertas.
	Esclarecimento de que se tratam de uma restrição exclusivamente para licitações promovidas pela ANP. Alteração permite flexibilidade para a ação da Agência.

	Ambas
	Pré-edital
	Alteração
	12.3
	Qualquer pessoa, natural ou jurídica, poderá impugnar o presente edital, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de sua publicação.

A impugnação será dirigida à CEL, que sobre ela se manifestará em até 2 (dois) dias úteis, encaminhando, em seguida, o pleito para decisão da Diretoria Colegiada da ANP. A impugnação deverá ser decidida antes da sessão pública de apresentação de ofertas e terá efeito suspensivo. Em caso de acolhimento da impugnação, o edital será republicado.
	A alteração é necessária para que haja efeito suspensivo, garantindo a segurança jurídica aos potenciais participantes do processo.

A exclusão do último parágrafo é necessária porque, em casos de ilegalidade, o edital poderá ser impugnado a qualquer tempo.

	Ambas
	Pré-edital
	Alteração
	Anexo XXII 1
	1. [Inserir o nome do Banco], constituído de acordo com as leis da [inserir o nome do país, segundo o exemplo: República Federaltiva do Brasil], o “Emitente”, vem por meio desta, emitir em favor da Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis - ANP, uma Autarquia integrante da Administração Federal Indireta do Governo da República Federativa do Brasil, Carta de Crédito em Garantia de Caráter Irrevogável Nº. [inserir o número da Carta de Crédito], através da qual o Emitente autoriza a ANP a sacar, em saque único, o Valor Nominal de R$ [inserir o Valor Nominal] , reajustado anualmente pelo IGP-M desde a data da sessão pública de apresentação de ofertas, mediante a apresentação de uma Ordem de Pagamento e um Comprovante de Saque (definidos abaixo) no estabelecimento do Emitente mencionado na Cláusula 5 desta Carta de Crédito, durante o Período de Saque (conforme definido no item 4 abaixo).
	A Lei do Plano Real (9.069/94) não permite reajuste com período menor do que um ano.

	Ambas
	Pré-Edital
	Alteração
	Anexo XXIII
	O valor garantido por esta apólice é de R$ [inserir o Valor Nominal] ([inserir o valor por extenso] reais), e será reajustado anualmente pelo IGP-M desde a data da sessão pública de apresentação de ofertas.
O prêmio desta apólice é de R$ [inserir o Valor Nominal] ([inserir o valor por extenso] reais).
	A Lei do Plano Real (9.069/94) não permite reajuste com período menor do que um ano.

	Ambas
	Pré-Edital
	Alteração
	Anexo XXIV parte 1 - 3.3 alínea b
	b) Garantia Requerida: é o valor mínimo que o concessionário deve empenhar à ANP para garantir a liquidação das obrigações decorrentes do valor total [ou equivalente a ____%] do PEM dos blocos listados no Anexo II do presente instrumento, que será reajustado anualmente pelo IGP-M desde a data da sessão pública de apresentação de ofertas.
	A Lei do Plano Real (9.069/94) não permite reajuste com período menor do que um ano.

	Ambas
	Pré-Edital
	Alteração
	Anexo XXIV parte 2 - 3.3 alínea b
	b) Garantia Requerida: é o valor mínimo que a Contratada deve empenhar à ANP para garantir a liquidação das obrigações decorrentes do valor total [ou equivalente a ____%] do PEM dos blocos listados no Anexo II do presente instrumento, que será reajustado anualmente pelo IGP-M desde a data da sessão pública de apresentação de ofertas.
	A Lei do Plano Real (9.069/94) não permite reajuste com período menor do que um ano.

	Ambas
	Pré-Edital
	Alteração
	Anexo XXV
	As licitantes [inserir a denominação social das licitantes], representadas por seu(s) representante(s) credenciado(s), sob as penas previstas na legislação aplicável, declaram que têm plena ciência: (i) do edital da 2ª Rodada de Licitações de Partilha de Produção e seus anexos; (ii) da cláusula 11.3 do Contrato de Partilha de Produção e (iii) de que as obrigações do programa exploratório mínimo são divisíveis, cabendo ao consórcio a obrigação de ressarcimento em caso de seu descumprimento.
	O fato de haver solidariedade já traz segurança suficiente à ANP quanto ao cumprimento ou ressarcimento do PEM. A indivisibilidade trará uma duplicidade no atendimento a essa obrigação contratual.

	Rodada 2
	Minuta do Contrato
	Alteração
	1.2.10
	Cessão: transferência, total ou parcial, da titularidade de direitos e obrigações decorrentes do Contrato; a fusão, cisão e incorporação, quando a reorganização societária resultar em mudança do Contratado.
	A mera modificação do Operador, sem a alteração das participações indivisas, não deveria ser considerada como Cessão. Desse modo, vislumbra-se a simplificação e desburocratização do processo (ex: necessidade de submissão ao CADE).

	Rodada 3
	Minuta do Contrato
	Alteração
	1.2.9
	Cessão: transferência, total ou parcial, da titularidade de direitos e obrigações decorrentes do Contrato; a fusão, cisão e incorporação, quando a reorganização societária resultar em mudança do Contratado.
	A mera modificação do Operador, sem a alteração das participações indivisas, não deveria ser considerada como Cessão. Desse modo, vislumbra-se a simplificação e desburocratização do processo (ex: necessidade de submissão ao CADE).

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	1.2.22
	Etapa de Desenvolvimento: etapa contratual iniciada com a Declaração de Comercialidade e que se prolonga durante a Fase de Produção enquanto necessários investimentos em poços, equipamentos e instalações destinados à Produção de Petróleo e Gás Natural de acordo com as Melhores Práticas da Indústria do Petróleo.

	A Etapa de Desenvolvimento deve se iniciar com a Declaração de Comercialidade, como ocorre com os demais contratos.
A Declaração de Comercialidade é um ato unilateral do contratado, que independe de aprovação da ANP.

	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	1.2.42
	Produção: conjunto de Operações coordenadas de extração de Petróleo e/ou Gás Natural de uma Jazida e de preparo para sua movimentação ou um volume de Petróleo e/ou Gás Natural produzido, conforme se depreenda do texto, em cada caso.
	A produção pode ser só de petróleo, só de gás ou dos dois.

	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	1.2.51
	Relatório Final de Avaliação de Descoberta: documento apresentado pelo Consórcio que descreve as Operações de Avaliação da Descoberta de Petróleo ou Gás Natural, nos termos do Plano de Avaliação de Descoberta aprovado pela ANP, apresenta seus resultados
	A Declaração de Comercialidade é um ato unilateral do contratado, que independe de aprovação da ANP. A redação acrescentada nesta minuta de contrato cria uma modalidade de aprovação indireta da ANP sobre a Declaração de Comercialidade na medida em que vincula sua efetividade à aprovação do RFAD.

	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	1.2.53
	Sistema de Produção Antecipada: instalação provisória, de capacidade limitada, implantada antes da aprovação do Plano de Desenvolvimento visando à antecipação da Produção e a obtenção de dados e informações para a melhor caracterização do Reservatório para fins de adequação do Plano de Desenvolvimento
	Não há definição neste contrato do que seja um Plano de Desenvolvimento Conjunto. Além disso, entendemos que esta definição de SPA pode se aplicar a qualquer antecipação de produção no âmbito do Plano de Desenvolvimento.

	Ambas
	Minuta do Contrato de Partilha de Produção
	Alteração
	1.2.55
	Teste de Longa Duração: teste em poço revestido com duração total prevista de fluxo contínuo superior a 72 (setenta e duas) horas, e com objetivos específicos visando a avaliar uma descoberta, a fim de se obter, a partir da interpretação de seus dados, informações que indiquem o comportamento dos Reservatórios sob efeitos dinâmicos de longo prazo e subsidiem estudos com vistas ao projeto de sistemas definitivos de produção.
	Esclarecimento.

	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	2.4
	O Contratado é integral e solidariamente responsável pelas perdas e danos causados, direta ou indiretamente, ao meio ambiente, a terceiros, à Contratante, à ANP ou à Gestora em virtude da execução das Operações.
	A lei já prevê diversas hipóteses de responsabilidade objetiva relativas às atividades envolvidas no Contrato de Partilha, não havendo necessidade de disposição contratual sobre essa responsabilidade. Entendemos que a responsabilidade deverá ser objetiva em caso de previsão legal nesse sentido, mas não em virtude de disposição contratual. Sendo assim, sugerimos a alteração correspondente da cláusula.

	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	2.5
	O Contratado suportará todos os prejuízos em que venha a incorrer, inclusive aqueles resultantes de caso fortuito ou de força maior, bem como de acidentes ou de eventos da natureza que afetem a Exploração e Produção de Petróleo e Gás Natural na Área do Contrato, ficando excluída a responsabilidade do contratado pelo inadimplemento total ou parcial de qualquer obrigação assumida no contrato, observado o disposto na Cláusula Trigésima Terceira.
	A sugestão visa a deixar expresso que, apesar de suportar as consequências econômicas dos eventos de caso fortuito, força maior, acidentes ou eventos da natureza, diante desse tipo de ocorrência o Contratado será eximido da responsabilidade pelo descumprimento parcial ou integral de suas obrigações contratuais, conforme já disposto na cláusula 33 do Contrato. A alteração tem como objetivo evitar a dupla penalização do Contratado em casos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis: não apenas suportar os custos decorrentes de tais eventos, mas igualmente responder pela impossibilidade de cumprir suas obrigações em virtude de sua ocorrência.

	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	2.6
	[bookmark: _Ref289435498][bookmark: _Ref341107014]A Contratante e a ANP não assumirão quaisquer riscos ou perdas operacionais, nem tampouco arcarão com os custos e investimentos relacionados com a execução das Operações e suas consequências, ressalvada, em relação à Contratante, a hipótese prevista no artigo 6º, parágrafo único, da Lei nº 12.351/2010.
	Entendemos que os riscos e responsabilidades da União e da ANP devem ser tratados de maneira separada dos riscos e responsabilidades atribuídos à Gestora, uma vez que esta última participará do Consórcio a ser constituído para executar o Contrato de Partilha de Produção e que, nesta qualidade, poderá ter responsabilidades diferenciadas.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Inclusão
	2.6.1
	Em qualquer hipótese de dano ambiental todos os Contratados respondem solidariamente por eventuais perdas e danos ocasionados na execução das Operações e, entre si, respondem pelas suas respectivas participações.
	Necessário se prever a obrigação de rateio entre todos os consorciados no caso de Danos Ambientais.


	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	2.8.1
	Ao Contratado caberá a apropriação originária do volume correspondente aos Royalties devidos e, em caso de Descoberta que venha a ser objeto de Declaração de Comercialidade, ao Custo em Óleo
	Entende-se que o objetivo foi se referir a Declaração de Comercialidade, tendo em vista que Descoberta Comercial não é termo definido.

	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Inclusão
	2.8.2
	A aquisição originária do volume de Petróleo e Gás Natural pelos Contratados dar-se-á no Ponto de Medição.  

	De acordo com a Lei 12.351/2010, art. 2, inc. xi, o ponto de partilha é o local onde há a divisão do volume entre a Contratante e a Contratada (e não a transferência da propriedade de tal volume). Para concessões, o ponto de medição é o local onde há a aquisição originária do petróleo (art. 26 da Lei 9.478/97), entendimento este seguido pelo Decreto 2.705/98 (art. 3º, inc. IV) que trata de participações governamentais aplicáveis tanto ao regime de concessão como ao de partilha de produção. Nesse sentido, sugerimos as alterações para adequar de forma clara o texto do contrato de partilha ao que já é instituído pela legislação mencionada acima.

	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	2.9
	A parcela de Petróleo e Gás Natural a que contratualmente o Contratado e a Contratante têm direito será entregue no Ponto de Partilha.
	Adequação ao parágrafo 2.8.1 e ao sugerido no item 2.8.2.

	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	3.8
	Os Consorciados não terão qualquer responsabilidade em relação à execução, por terceiros, dos serviços objeto desta cláusula ou de danos a eles relacionados, e deverão ser ressarcidos por eventuais perda e danos deles decorrentes.
	Tendo em vista que as atividades de terceiros estão fora do Consórcio e podem trazer prejuízos ao impedir a continuidade das atividades, é relevante que seja expresso que, caso essas atividades ensejem prejuízos ao Consórcio, ele deve ser integralmente ressarcido.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Inclusão
	4.1.1
	Eventuais atrasos causados por fatos não imputáveis aos Contratados ensejarão a suspensão do prazo do contrato pelo período correspondente ao atraso.
	Entendemos que as hipóteses de atrasos causados por fatos não imputáveis ao Consórcio devem ensejar a suspensão do prazo contratual, com vistas a garantir que eventos alheios à vontade dos Contratados não impeçam a recuperação de seus custos ou comprometam sua expectativa de exploração regular do Contrato de Partilha de Produção.
É importante notar que a hipótese de suspensão do prazo contratual (objeto da presente proposta de inclusão) não se confunde com a prorrogação contratual.
No primeiro caso, tem-se a suspensão do prazo contratual e sua futura retomada, de modo a recompor eventuais atrasos que não foram ensejados por culpa do contratado, sendo mantida a vigência efetiva do prazo contratual de 35 anos. Nestes casos, se pretende tão somente preservar as condições originais da proposta do contratado, que celebrou um contrato tendo por expectativa sua plena execução por um determinado período. Diante disso, sugerimos que eventuais atrasos gerados por fatos alheios à vontade do contratado ensejem a suspensão dos prazos contratuais, de modo a não ensejar qualquer prejuízo ao contratado.
No segundo caso (não contemplado na sugestão de revisão e citado apenas para ilustração), trata-se de um novo acordo, estabelecido por um novo prazo contratual, no qual as obrigações e direito das partes são repactuados e readequados para a nova realidade contratual.


	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	5.1
	Exclusivamente em caso de Descoberta que venha ser objeto de Declaração de Comercialidade, o Contratado terá direito a receber, a título de Custo em Óleo, uma parcela da Produção de Petróleo e Gás Natural produzidos, conforme os prazos, critérios e condições estabelecidas no Anexo VII
	Entende-se que o objetivo foi se referir a Declaração de Comercialidade, tendo em vista que Descoberta Comercial não é termo definido.

	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	5.2
	Serão reconhecidos como Custo em Óleo os gastos que, segundo a metodologia e procedimentos estabelecidos no Anexo VII:
a) tenham sido aprovados pelo Comitê Operacional, ou cuja aprovação seja dispensada por este Contrato; ou 
b) outros que tenham sido reconhecidos pela Gestora.
	Há gastos excepcionais que podem ser passíveis de recuperação, mas que não são objeto de prévia aprovação do Comitê Operacional, tais como os gastos do Procedimento A de Contratação de Bens e Serviços, bem como os gastos referentes a situações de emergência.

	Ambas
	Minuta do Contrato 
	Alteração
	5.3
	Os gastos reconhecidos pela Gestora como Custo em Óleo serão registrados em conta própria, denominada conta Custo em Óleo.

	Nos termos do item 1.21.4 do Anexo XI - Regras do Consórcio, caberá ao Comitê Operacional aprovar os Programas Anuais de Trabalho e Orçamento, a Contabilização dos Gastos realizados, a autorização de dispêndios e a contratação de bens e serviços. Portanto, diante dessas disposições, entende-se que o comando do art. 24, VI da Lei 12.351/10 já será observado.
Diante disso, sugere-se a exclusão da previsão de que os gastos passíveis de recuperação como Custo em Óleo deverão ser necessariamente aprovados pelo Comitê Operacional.
Neste mesmo sentido é a alteração proposta para o item 3.1 do Anexo VII.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Inclusão
	5.3.1
	O saldo da conta Custo em Óleo, quando positivo, representará crédito para o Contratado.
	Esta sugestão de inclusão visa a assegurar o direito que é legalmente atribuído ao Contratado de se apropriar do custo em óleo, nas condições e prazos estabelecidos no Contrato.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	5.3.2
	Os gastos reconhecidos como Custo em Óleo serão anualmente atualizados pelo índice IGP-M, sendo vedada a remuneração de capital.
	Adequação à Resolução CNPE nº 8/2016

	Ambas
	Minuta do contrato
	Alteração
	5.4.2
	Os gastos reconhecidos como Custo em Óleo serão anualmente atualizados pelo índice IGP-M, sendo vedada a remuneração de capital.
	Sugerimos o ajuste para adequar ao estabelecido na Resolução CNPE 9/2017.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	5.6
	O Comitê Operacional deverá verificar, 60 (sessenta) meses antes do final do contrato, a expectativa de existência de saldo positivo da conta Custo em Óleo e, se for o caso, aprovar os ajustes necessários na sistemática de recuperação de custos, para evitar a ocorrência de saldo positivo da conta Custo em Óleo no final do prazo contratual.
	O Custo em Óleo deve representar, de forma mais fidedigna possível, os custos e investimentos realizados pelo Contratado para viabilizar a efetiva Produção, nos termos da Lei nº 12.351/10.
Diante disso, a redação sugerida objetiva assegurar a recuperação do Custo em Óleo, nos termos da Lei nº 12.351/10. Além disso, visa também a estimular investimentos adicionais no campo que estará em estágio avançado de produção. Sem os estímulos sugeridos tais investimentos poderão não ser recuperados, o que significará um desestímulo aos mesmos.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	7.1.3
	As Despesas Qualificadas como Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação serão recuperáveis como Custo em Óleo.
	Coerência com o 5.4.1.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	7.2
	De 25% (vinte e cinco por cento) até 40% (quarenta por cento) dos recursos previstos no parágrafo 7.1 deverão ser investidos em atividades de pesquisa e desenvolvimento junto a universidades ou institutos de pesquisa e desenvolvimento nacionais credenciados pela ANP.
	Propomos a alteração do percentual mínimo de investimento dos recursos previstos no parágrafo 24.1 para 25% de forma a prover maior flexibilidade às empresas petrolíferas na maximização dos resultados oriundos do investimento em P,D&I e na sua aplicação otimizada. Há que se destacar que o investimento em P,D&I externo tem se mostrado desafiador nos últimos anos devido à limitada capacidade de absorção das Universidades e Institutos de Pesquisa, associada ao crescente aumento da obrigação. Adicionalmente, é importante pontuar que o investimento em P,D&I interno incentiva a criação de centros de pesquisa das empresas petrolíferas no Brasil, gerando transferência de conhecimento, empregos de alto nível e pesquisa direcionada, a qual agrega valor de forma mais imediata à cadeia de produção de óleo e gás. 
Para corroborar com a afirmação anterior de que definições de porcentagens mínimas arbitrárias geram riscos, propomos um texto para mitigá-los, visando a oferecer alternativas ao Concessionário para cumprimento de sua obrigação.
A segunda alteração visa especificar os tipos de investimento a serem executados na categoria definida, alinhando o texto ao objetivo do Regulamento 3/2015. Tendo em vista que o novo Regulamento de P&D da ANP 3/2015 incluiu a Inovação como objetivo dos resultados dos investimentos da cláusula, a divisão da alocação dos investimentos entre instituições credenciadas e empresas, conforme apresentado, não colabora com tal objetivo, dado que a inovação tecnológica comprovadamente ocorre nas empresas (Cruz, 2003  http://rae.fgv.br/sites/rae.fgv.br/files/artigos/1765.pdf).

A necessidade de se promover a mobilidade do talento e a transferência de conhecimento do mundo acadêmico para o empresarial é por si só um incentivo natural e suficiente ao envolvimento tanto da academia quanto das empresas nestes projetos, sem que seja necessária uma intervenção da ANP para determinar a alocação de um percentual mínimo de investimento em um ou outro ator. O modelo existente, que privilegia o investimento mandatório em instituições credenciadas, não se demonstrou eficiente para a promoção da inovação e do desenvolvimento da indústria local. 
Adicionalmente, a presente sugestão justifica-se pela impossibilidade de cumprimento da obrigação prevista no modelo atual, tendo em vista que, conforme explicado anteriormente, as instituições credenciadas pela ANP podem receber os investimentos em P,D&I disciplinados por este regulamento até um limite máximo além do qual não terão recursos humanos ou materiais para conduzir novas pesquisas. É preciso, portanto, ampliar o leque e flexibilizar as instituições aptas a receber investimentos.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	7.3
	De 25% (vinte e cinco por cento) até 40% (quarenta por cento) dos recursos previstos no parágrafo 7.1 deverão ser investidos em atividades de pesquisa e desenvolvimento e inovação, que tenham por objetivo resultar em produtos ou processos com inovação tecnológica junto a Empresas Brasileiras de qualquer porte, incluindo se assim for proposto e aprovado pelo COMTEC, programas tecnológicos para desenvolvimento e capacitação de fornecedores nos termos da Legislação Aplicável.
	O recém implementado Regulamento ANP 3/2015 nos seus itens 3.6, 3.7, 3.8, 3.9, 4.7, 4.8 e 4.9 já contempla a recomendação desta sub-cláusula e, portanto, já prevê o fomento do desenvolvimento da indústria nacional, a ampliação do conteúdo local e o desenvolvimento e capacitação de fornecedores nacionais quando permite que sejam feitos investimentos em Empresas Brasileiras. 
Como já exposto nos comentários gerais, restrições adicionais às já existentes na regulamentação não trarão o efeito esperado, mas sim, gerarão ineficiências (reserva de mercado) e riscos ao cumprimento da obrigação.
Para corroborar com a afirmação anterior de que definições de porcentagens mínimas arbitrárias geram riscos, estamos propomos um texto para mitiga-lo, à medida que oferece alternativas ao Concessionário para cumprimento de sua obrigação. Não há política nacional nem comprovação de que é viável investir de 30 a 40% da obrigação em programa tecnológico de desenvolvimento de fornecedores de até médio porte, que é a definição da regra atual constante do Regulamento 3/2015.
A outra alternativa de texto para mitigar os riscos é condicionar eventuais definições de porcentagens mínimas à aprovação do COMTEC, garantindo assim o escrutínio necessário e apresentação de embasamento técnico para atomada de decisão colegiada.
A última alteração sugerida visa alinhar o texto à regulamentação atual de P&D (ANP 3/2015) e também procura não limitar a aplicação dos investimentos em P&D somente a atuais fornecedores da indústria de Petróleo e Gás, já que a inovação promove a interconexão de empresas fornecedoras de outras cadeias produtivas. O texto atual traz novamente restrições desnecessárias ao cumprimento da obrigação.
Além disso, é importante ressaltar que os investimentos da verba de P&D devem ser orientados à execução de projetos de pesquisa e desenvolvimento de novos produtos, processos e metodologias, que a médio e longo prazo resultem na melhoria da competitividade da indústria Brasileira. No que se refere ao desenvolvimento da cadeia de fornecedores, é importante registrar que a contribuição do investimento em P,D&I não deve desviar o foco incentivar o aumento de conteúdo local especificamente intensivo em tecnologia. O desenvolvimento de maneira mais genérica da cadeia de fornecedores é um objetivo chave e uma necessidade do país, mas deve ser alcançado por outros meios e desvinculado dos objetivos de P&D. Na área de P&D, a prioridade é a realização de inovações, com critérios de excelência. Entre as várias metas de desenvolvimento local, o foco da pesquisa nacional deve incluir o desenvolvimento de inovações que venham a viabilizar tecnicamente e/ou economicamente as jazidas de pre-sal, já que estas podem trazer muitos ganhos futuros ao país, com Royalties, Impostos, empregos e geração de empresas localmente. As parcerias entre operadoras e as empresas fornecedoras já são incentivadas e aceitas pelas regras atuais, o que já favorece a geração de nova indústria local para fornecer esses novos produtos e serviços sempre que há oportunidade.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	7.4
	O saldo remanescente das Despesas Qualificadas como Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação, após observância dos parágrafos 7.2 e 7.3, poderá ser investido em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação realizadas em instalações do próprio Concessionário ou de suas Afiliadas, localizadas no Brasil, ou em Empresas Brasileiras, ou em universidades ou institutos de pesquisa e desenvolvimento credenciados pela ANP.
	Para ser manter a coerência e alinhamento com as redações dos últimos contratos de concessão da 11ª e 12ª Rodadas de Licitações, como também conforme o Contrato de Partilha relativo à 1ª Rodada de Licitações do Pré-Sal, onde se prevê que o remanescente dos recursos é exclusivo para ser despendido nas instalações dos concessionários ou suas afiliadas no país ou em sociedades empresariais da indústria do petróleo, independentes destas atividades estarem relacionadas às operações deste contrato. Além disso, alteração sugerida para não limitar os investimentos em empresas do setor, pois a inovação pode ser gerada através da interação com empresas de outros setores produtivos.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	7.5
	Caso o Contratado não destine integralmente os recursos de que trata o parágrafo 7.1 até 30 de junho de determinado ano, o valor faltante deverá ser destinado no ano seguinte. Nessa hipótese, em caso de não haver justificativa para o atraso na destinação, o valor faltante será acrescido de 10% (dez por cento). 

	Aplicação de penalidade em porcentual proporcional e adequado (10%).


	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	8.2
	São considerados como aproveitáveis pelo Contratado os créditos decorrentes da não cumulatividade que objetivam a recuperação da carga tributária incidente na etapa anterior, ressalvados os créditos que devam ser anulados, estornados ou levados a custo em decorrência da Legislação Aplicável, desde que haja previsão legal para a transferência desses créditos entre as pessoas jurídicas participantes do Consórcio.
	O Custo em Óleo deve representar, de forma mais fidedigna possível, os custos e investimentos realizados pelo Contratado para viabilizar a efetiva Produção, nos termos da Lei nº 12.351/10.
Por sua vez, a recuperação dos créditos depende da estrutura jurídica de cada Consorciado, que pode ou não ter condições de absorver os créditos gerados na operação. Por esta lógica, um Consorciado pode não compensar alguns tributos. Nesses casos, esses tributos fazem parte do custo da produção e devem integrar o Custo em Óleo. Diante disso, propõe-se alteração da cláusula, para excepcionar os tributos levados a custo do conceito de “tributos aproveitáveis” e, portanto, permitir a sua recuperação como Custo em Óleo, conforme definição da Lei nº 12.351/10.
Além disso, a transferência dos créditos para a recuperação da carga tributária entre os Consorciados depende de legislação específica que disponha sobre os procedimentos da transferência desses créditos. Do contrário, o consorciado que não seja Operador fica impedido de tomar o crédito sem riscos de questionamento pelo Fisco Federal, uma vez que a documentação dos gastos é detida pelo Operador, dificultando a análise dos créditos passíveis de recuperação. Dessa forma, sugere-se a inclusão, na cláusula, da existência de expressa previsão legal para a transferência de créditos entre os consorciados.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	9.2.3
	Poderão ser excluídos pela Gestora para cálculo da média os poços com produção de petróleo restringida e que não possuam justificativas técnicas ou operacionais para tal restrição.
	A redução de produção por motivações técnicas ou operacionais deve ser reconhecida e não deve penalizar economicamente os contratados.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	10.8
	Após a realização dos trabalhos do Plano de Exploração, os Consorciados poderão, mediante notificação por escrito à ANP, dar por encerrada a Fase de Exploração, retendo apenas eventuais áreas para Avaliação de Descoberta ou Desenvolvimento, caso em que todas as demais áreas serão imediatamente devolvidas à ANP.
	Reproduzir o texto do Contrato de Libra, pois não faz sentido a obrigação de devolver todas as áreas ainda não retidas para Avaliação ou Desenvolvimento antes do fim da Fase de Exploração.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	10.10
	A inexecução, parcial ou integral, do Programa Exploratório Mínimo, implica a extinção de pleno direito do Contrato, sem prejuízo da execução proporcional das garantias financeiras de atividades exploratórias e da aplicação das sanções cabíveis.
	Se a inexecução parcial implica na execução das garantias financeiras, a mesma tem que ser proporcional à parte que não foi executada e não deve ter a mesma penalidade que a inexecução integral.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	11.2
	O valor da cláusula penal compensatória por atividade não executada será automaticamente corrigido monetariamente em 1º de janeiro de cada ano civil, pela variação do IGP-M do ano imediatamente anterior, exceto no dia 1º de janeiro imediatamente posterior à publicação do edital, quando não haverá atualização.
	Manter a coerência com diversas outras ocorrências de atualização neste contrato e em contratos de concessão (exemplo Rodada 14).

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	11.5
	As garantias financeiras apresentadas deverão ser acompanhadas de carta subscrita por todos os Contratados expressando plena ciência do parágrafo 19.2 e de que as obrigações do Programa Exploratório Mínimo são divisíveis, cabendo a cada Contratado, solidariamente, a obrigação de ressarcimento em caso de seu descumprimento.
	O fato de haver solidariedade já traz segurança suficiente à ANP quanto ao cumprimento ou ressarcimento do PEM. A indivisibilidade trará uma duplicidade no atendimento a essa obrigação contratual.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	11.12
	Fica dispensada a apresentação anual da atualização da garantia se a modalidade de garantia apresentada já contiver em seu instrumento cláusula de atualização monetária automática pelo IGP-M.
	Adequação à Resolução CNEP nº 8/2016.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Exclusão
	11.16
	
	O parágrafo trata de devolução das garantias após o cumprimento do Programa Exploratório Mínimo.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	11.17
	Caso os Consorciados não cumpram o Programa Exploratório Mínimo, a ANP intimará os Consorciados a pagar o valor correspondente à parcela não executada, calculada nos termos deste Contrato em até 30 (trinta) dias, e em caso de inadimplemento, executará proporcionalmente as respectivas garantias financeiras.
	A execução das garantias financeiras tem que ser proporcional à parte que não foi adimplida e não deve ter a uma penalidade como se a inadimplência fosse integral.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	12.7
	Os Consorciados poderão avaliar uma Descoberta de Petróleo e/ou Gás Natural em um Novo Reservatório a qualquer momento durante a vigência do Contrato, observando, no que couber, o procedimento da Cláusula Décima Segunda.
	A Descoberta pode ser só de petróleo, só de gás ou dos dois.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	13.1
	[bookmark: _Ref343723044][bookmark: _Ref343731748]Antes do término da Fase de Exploração, os Consorciados, por meio de notificação à ANP, poderão, a seu exclusivo critério, efetuar a Declaração de Comercialidade da Descoberta.
	A Declaração de Comercialidade, ainda antes do término da Fase de Exploração, deve eximir os Consorciados ao cumprimento do Plano de Avaliação de Descoberta. Esta possibilidade de inicio imediato do desenvolvimento e produção, quando se atinge o convencimento técnico necessário antes da finalização das atividades de avaliação, pode representar consideráveis economias de recursos e de tempo. Nesse sentido, deve-se considerar que as despesas com a Avaliação de Descoberta serão recuperáveis em Custo em Óleo, e a realização de atividades que se demonstrem tecnicamente não requeridas não apenas resultará em dispêndio desnecessário, mas também tenderá a reduzir o Excedente em Óleo a ser partilhado com a União.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	13.1.1
	Compete exclusivamente ao Contratado propor ao Comitê Operacional a Declaração de Comercialidade da Descoberta, nos termos do Anexo XI, devendo os Consorciados, tomar as medidas necessárias para notificar a Declaração de Comercialidade à ANP.
	A sugestão tem por objetivo esclarecer que a decisão de propor a Declaração de Comercialidade caberá aos investidores e não ao Governo, tal como é a prática da indústria internacional. Isso porque a Declaração de Comercialidade pressupõe avaliação econômica e comercial da descoberta a ser realizada pelo Contratado.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	13.1.3
	Para efeito do disposto no parágrafo 15.2, a Declaração de Comercialidade somente terá efetividade após a submissão do Relatório Final de Avaliação de Descoberta à ANP.
	Diante do risco de subjetividade na interpretação da expressão “em temo hábil”, sugere-se a alteração da cláusula. A modificação visa a conferir maior segurança e previsibilidade aos contratados, condicionando a extinção do Contrato de Partilha de Produção ao respeito dos prazos determinados na regulação aplicável.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	13.3
	O fato do Consórcio efetuar uma ou mais Declarações de Comercialidade, não exime os Consorciados do cumprimento do Programa Exploratório Mínimo.
	Alteração para manter a consistência, tendo em vista que, no âmbito do Contrato de Partilha de Produção, quem comunica à ANP a Declaração de Comercialidade é o Consórcio, nos termos da cláusula 13ª do CPP.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	15.5
	Os Consorciados podem reter mais de uma Área de Desenvolvimento
	Permitir mais de uma Declaração de Comercialidade.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	15.8
	A Área de Desenvolvimento a ser retida será aquela constante do Relatório Final de Avaliação de Descoberta submetido à ANP.
	Em conformidade com o que anteriormente se consignou, a sugestão visa adequar a cláusula contratual às atuais obrigações e disposições constantes da regulamentação e que são prática no setor. Nesses termos, a aprovação da ANP deve dar-se unicamente com relação à Área de Desenvolvimento a ser retida, e não com relação ao Relatório Final do Plano de Avaliação de Descoberta, submetido à ANP e não sujeito à aprovação formal, conforme regulação vigente.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Exclusão
	15.10.3
	
	A extinção do Contrato pela reprovação do PD gera grande insegurança jurídica, uma vez que a aprovação ou reprovação do PD é discricionariedade da ANP, mesmo que motivada por questões técnicas. Desse modo, a ANP fica com o controle total da vigência do Contrato.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	15.17
	Os Consorciados serão responsáveis por todas as construções e instalações e pelo fornecimento dos equipamentos para a extração, tratamento, coleta, armazenamento, medição e Transferência da Produção.
	Tratamento não é termo definido.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Exclusão
	16.1.3
	
	O comissionamento ocorre com a produção iniciada e é necessário para a conclusão da instalação dos sistemas de aproveitamento ou reinjeção de Gás Natural.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	16.9
	Os Consorciados poderão solicitar que a ANP aprove, mediante requerimento prévio, a interrupção voluntária da Produção de um Campo por um período máximo de um ano. Nas hipóteses de interrupção temporária da produção motivadas por emergência, caso fortuito, força maior ou causas similares, a interrupção será imediata e prontamente comunicada à ANP, observando-se ainda as regras da Cláusula Trigésima Terceira.
	A sugestão de alteração pretende tornar evidentes as diferentes consequências entre (i) a interrupção da produção por vontade do Contratado e (ii) a interrupção decorrente de eventos de caso fortuito ou força maior ou causas similares, nas quais claramente não há a interferência da vontade das partes. Por se tratarem de hipóteses distintas de interrupção da produção, sugere-se o tratamento diferenciado de cada uma delas.
Nesses termos, sugere-se a inclusão do termo “voluntária” no item 16.11 para deixar claro que não se trata de interrupção por eventos alheios à vontade dos Contratados.
Nos casos previstos no item 16.12, por se tratar de emergência, a interrupção deverá ser comunicada à ANP, e, por se tratar de evento alheio à vontade das partes, entende-se que sejam aplicáveis as regras previstas na Cláusula 33 do Contrato de Partilha - Caso Fortuito, Força Maior e Causas Similares.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	16.11
	A interrupção voluntária da Produção não implicará a suspensão de curso do prazo do Contrato.
	Diante da sugestão proposta, a suspensão do prazo poderá ocorrer nas hipóteses de emergência, caso fortuito, força maior ou causas similares. Nesses termos sugere-se a inclusão do termo “voluntária” para identificar que a suspensão voluntária não poderá acarretar suspensão do prazo contratual. De outro modo, a presente cláusula contrariaria as disposições previstas na Cláusula 33 do Contrato - Caso Fortuito, Força Maior e Causas Similares.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	17.3
	Qualquer diferença de volume que porventura ocorra entre o Ponto de Medição e o Ponto de Partilha será considerada perda operacional de responsabilidade exclusiva do Contratado, não recuperável como Custo em Óleo, ressalvado o disposto no parágrafo 17.8.
	Corrigir numeração.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Inclusão
	17.5
	Observados os termos deste contrato e de regulamentação da ANP, estará assegurada aos Contratados a apropriação originária dos volumes de Petróleo e Gás Natural por ele recebidos de acordo com os parágrafos 2.8.1, 17.2 e 17.3.
	A sugestão de alteração se dá para fins de deixar claro que a parcela dos volumes a serem apropriados pelo Consórcio correspondem a uma aquisição originária.


	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	17.8
	Em situações de emergência que possam colocar em risco o abastecimento nacional de Petróleo e de Gás Natural, bem como de seus derivados, a ANP poderá determinar ao Contratado que limite suas exportações destes hidrocarbonetos, sendo assegurado a ele indenização se houver dano conforme aplicável a hipótese do artigo 5º inciso XXV da Constituição Federal.
	A hipótese prevista na cláusula 17.8 refere-se a uma situação de emergência, na qual o Contratado deverá ter cerceada sua liberdade de comercializar, tendo em vista interesse nacional.
Entende-se devida a equiparação dessa hipótese com a requisição e ocupação temporária, previstas no art. 5º, XXV, Constituição Federal, nas quais é assegurada indenização ulterior, se houver dano.
Diante disso, sugere-se alteração da referida cláusula, de modo a tornar expresso o direito à indenização.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	17.9
	Os dados, informações e resultados oriundos dos testes de formação, Testes de Longa Duração ou Sistemas de Produção Antecipada durante a execução das Operações deste Contrato deverão ser enviados à ANP imediatamente após a sua obtenção, conclusão ou conforme prazo definido na Legislação Aplicável.
	Modelos estático e dinâmicos de Reservatório são parte do conhecimento das empresas, constituem segredo de negócio e não deveriam ser enviados a qualquer entidade externa, incluindo o Órgão Regulador.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Exclusão
	17.11
	
	Sugerimos a exclusão total desse parágrafo, na medida em que a proibição de apropriação dos volumes de royalties de forma concomitante a operação praticamente inviabiliza a realização do TLD por períodos muito superiores a 72 horas.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	17.12
	Somente será permitida e considerada como parcela do Excedente em Óleo que couber ao Contratado após a Partilha da Produção a queima de Gás Natural em flares por motivos de segurança, emergência e comissionamento, sendo o volume máximo o especificado na Legislação Aplicável.
	

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	19.14
	Operações realizadas fora dos limites da Área do Contrato somente poderão ser consideradas para efeito de cumprimento do Programa Exploratório Mínimo mediante aprovação da ANP e poderão ser reconhecidos como Custo em Óleo.
	Além da possibilidade de recuperação do Custo em Óleo, sugere-se que as atividades realizadas fora dos limites da área do Contrato possam ser incluídas no Programa de Exploração Mínimo, condicionadas à anuência da ANP.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	20.3.1
	Os Consorciados deverão fornecer aos representantes da Contratante e da ANP transporte, alimentação, equipamentos de proteção individual e alojamento nas locações em igualdade de condições àqueles fornecidos ao seu próprio pessoal, sendo que os gastos correspondentes sejam apropriados como Custo em Óleo.
	A sugestão se dá porque entendemos razoável que sejam passíveis de recuperação os custos e gastos com transporte, alimentação e alojamento de representantes da ANP.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	20.3.2
	Para fins de levantamento de dados, informações ou apuração de responsabilidades sobre incidentes operacionais, o acesso será provido pelos Consorciados por meio do fornecimento irrestrito e imediato de transporte, alimentação, equipamentos de proteção individual e alojamento aos representantes da ANP, em igualdade de condições àqueles fornecidos ao seu próprio pessoal.
	A previsão de que o transporte, alimentação, equipamentos de proteção individual e alojamento aos representantes da ANP deve ser em igualdade de condições àqueles fornecidos ao próprio pessoal visa evitar que os consorciados sejam demasiadamente onerados em razão de tais obrigações.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	22.1.1
	O Operador enviará à Gestora e à ANP, na forma por esta determinada, cópias de mapas, seções, perfis, estudos, outros dados e informações geológicas, geoquímicas e geofísicas, inclusive dados de poços, obtidos de testes, além de relatórios ou quaisquer outros documentos definidos em regulamentação específica e obtidos como resultado das Operações e deste Contrato que contenham informações necessárias para a caracterização do progresso dos trabalhos e do conhecimento geológico da Área de Contrato.
	Modelos e interpretações são parte do conhecimento das empresas, constituem segredo de negócio e não deveriam ser enviados a qualquer entidade externa, incluindo o Órgão Regulador.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	22.1.2
	Nos termos do art. 22 da Lei nº 9.478/1997, o acervo técnico constituído pelos dados e informações sobre as bacias sedimentares brasileiras é parte integrante dos recursos petrolíferos nacionais, devendo tais dados e informações, inclusive os referentes à geofísica e geoquímica da Área de Contrato, ser entregues pelo Concessionário à ANP.
	Modelos e interpretações são parte do conhecimento das empresas, constituem segredo de negócio e não deveriam ser enviados a qualquer entidade externa, incluindo o Órgão Regulador.

	Ambas
	Minuta do contrato
	Inclusão
	23.1.2
	Os Contratados poderão constituir empresa no exterior para possibilitar a obtenção de benefícios fiscais previstos na Legislação Aplicável da data de assinatura do Contrato para aquisição de bens e serviços para execução das Operações e posterior contratação com o Consórcio.
	Apesar de não existir a menção ao REPETRO, o seu mecanismo encontra-se descrito na cláusula. Ao incluirmos a expressão “da data da assinatura do contrato” a intenção é reter os benefícios econômicos do Repetro para toda a vigência do Contrato sob a égide da segurança jurídica e o equilíbrio econômico.
O Contrato de Partilha não prevê a realização de contratações em razão do benefício do REPETRO, gerando insegurança jurídica quanto a sua aplicação.
Por esta razão, propõe-se a inclusão de previsão contratual sobre a possibilidade de utilizar o REPETRO, inclusive por meio de uma sociedade de propósito específico, constituída alhures apenas pelos Contratados, e a recuperação de todos os gastos com aluguéis de equipamentos albergados pelo REPETRO, para fins de recuperação do Óleo em Custo.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	23.5
	O Contratado apresentará uma garantia de desativação e abandono, a partir da Data de 10 (dez) anos antes da previsão do fim da Fase de Produção, podendo, para tanto, utilizar-se de:
a)	seguro-garantia;
b)	carta de crédito;
c)	fundo de provisionamento;
d)	contrato de penhor de petróleo; ou 
d)e)	outras formas de garantias aceitas a critério da ANP.
	Entendemos que a garantia para a desativação e abandono só se faz necessária após 10 (dez) anos antes da previsão do fim da Fase de Produção e que o contrato de penhor de petróleo deve ser aceito como uma das opções de garantia.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Exclusão
	26.10
	
	Não há regulamentação das diretrizes da Responsabilidade Social, o que gera indesejável insegurança jurídica aos investidores. Por tal razão, o IBP sugere a exclusão desta cláusula.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	27.5
	Os Contratados entregarão à ANP, quando solicitado e desde que possível, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, cópia de todas as apólices e contratos referentes aos seguros de que trata o parágrafo 27.1, bem como de todo e qualquer aditamento, alteração, endosso, prorrogação ou extensão dos mesmos, e de toda e qualquer ocorrência, reclamação ou aviso de sinistro relacionado.

	Entendemos necessário incluir a expressão “desde que possível”, uma vez que nem sempre será possível aos contratados entregar à ANP no prazo de 5 (cinco) dias úteis a cópia de todas as apólices e contratos referentes aos seguros de que trata o parágrafo 27.1, bem como de todo e qualquer aditamento, alteração, endosso, prorrogação ou extensão dos mesmos, e de toda e qualquer ocorrência, reclamação ou aviso de sinistro relacionado.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	29.2.3
	A ANP terá amplo acesso a livros, registros e outros documentos, referidos no parágrafo 29.1, inclusive aos contratos e acordos firmados pelos Contratados e relacionados com a aquisição de bens e serviços para as Operações, relativos aos últimos 5 (cinco) anos.
	Compatibilizar os prazos à prescrição definida na Legislação Aplicável.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	29.2.5
	Os Contratados deverão manter à disposição da ANP os respectivos certificados de Conteúdo Local, além de contratos, documentos fiscais e demais registros comprobatórios, correspondentes ao bem ou serviço adquirido, pelo prazo de 5 (cinco) anos após o marco de aferição de Conteúdo Local.
	Compatibilizar os prazos à prescrição definida na Legislação Aplicável.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Exclusão
	30.12
	
	A Cláusula conflita com a Cláusula 32.4, especialmente a alínea a e o item 32.4.2.
Adicionalmente, a inclusão dessas restrições limita o desenvolvimento do mercado por impedir a realização de cessões.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Exclusão
	32.1 alínea f
	
	A extinção do Contrato pela reprovação do PD gera grande insegurança jurídica, uma vez que a aprovação ou reprovação do PD é discricionariedade da ANP, mesmo que motivada por questões técnicas. Desse modo, a ANP fica com o controle total da vigência do Contrato.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	33.1
	A exoneração das obrigações assumidas neste Contrato somente ocorrerá nas hipóteses de caso fortuito, força maior e causas similares que justifiquem a inexecução, como o fato da administração, o fato do príncipe e as interferências imprevistas e onerosidade excessiva ao cumprimento das obrigações, sendo em tais casos resguardada a hipótese de revisão do Contrato.
	O instituto da onerosidade excessiva, de acordo com a Teoria Geral dos Contratos, remete à ocorrência de um acontecimento imprevisível e inevitável, que cause um desequilíbrio capaz de tornar a execução do contrato demasiadamente gravosa para uma das partes, não se afigurando justo ou equânime que a parte prejudicada seja obrigada a cumprir o encargo sozinha. É nesse sentido que o Código Civil de 2002 prevê, em seus artigos 478 e seguintes, a possibilidade de revisão contratual e eventual rescisão nos casos em que se verifique onerosidade excessiva.
Na hipótese ora formulada, foi priorizada a possibilidade de revisão, nos termos da cláusula 33.4.1 da minuta, tendo em vista se tratar de um contrato de longa duração. Isto é, não apenas as alterações de conjuntura política, econômica, técnica – entre outras – podem facilmente afetar a execução do contrato, de forma a torná-la anormalmente onerosa e desequilibrada; como também a rescisão contratual pode não refletir o melhor interesse das partes. É necessário, portanto, prever a possibilidade de revisão de forma expressa, com vistas a se atribuir ao contrato uma válvula de escape. Assim, quando acionada, permitirá a evolução e a modificação das avenças previamente pactuadas em vista das novas circunstâncias – sem afastar, no todo, a obrigatoriedade da palavra empenhada.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	33.6
	Desde que solicitado pelos Consorciados, o indeferimento em caráter definitivo pelo órgão ambiental competente de licenciamento essencial para a execução das atividades poderá ensejar a extinção contratual.
	A definição da área a ser destinada para a partilha tem a participação do MME, CNPE e ANP, e deve levar em consideração a possibilidade de exploração da área.
A partir da definição de viabilidade de exploração da área, ela pode ser, então, licitada. O Consórcio vencedor fica, por um lado, obrigado a realizar as atividades mínimas de exploração na área do contrato, arcando com os riscos decorrentes dessa atividade. Por outro lado, tem o direito de se apropriar da Produção, nos termos definidos pela Lei nº 12.351/10 e do Contrato de Partilha de Produção.
O Contratado tem, assim, uma justa e legítima expectativa de exploração da área e de ressarcimento de seus investimentos, caso obtenha êxito na produção.
Diante desse cenário, entende-se que o não licenciamento das atividades exploratórias, a despeito do cumprimento diligente do Contratado dos procedimentos e regras ambientais para a exploração da área, não poderá ensejar para o Contratado a vedação do ressarcimento dos prejuízos arcados por ele. Se o Contratado cumprir, de forma diligente, as exigências ambientais razoavelmente esperadas para a exploração da área mas, ainda assim, a licença ambiental não lhe for devida, entende-se que a Contratante deve ser alguma responsabilidade em relação aos investimentos que ele tiver realizado até o momento de encerramento do contrato, por uma fato totalmente alheio a sua vontade.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	33.8
	O Contratado assumirá, individual e exclusivamente, todas as perdas decorrentes da situação de caso fortuito, força maior ou causas similares se, ao tempo de sua ocorrência, corresponder a um risco segurável até o limite das apólices comercialmente aceitáveis, independentemente do Contratado as ter contratado.
	A alteração reflete a sugestão proposta para a cláusula 2.5 do Contrato de Partilha de Produção. A sugestão visa deixar expresso que, apesar de suportar as consequências econômicas dos eventos de caso fortuito, força maior, acidentes ou eventos da natureza, o Contratado será eximido da responsabilidade pelo descumprimento parcial ou integral de suas obrigações contratuais, conforme já disposto na cláusula 33 do Contrato. Além disso, sugere-se a que a responsabilização econômica se dê nos limites de valores razoáveis de seguros, a fim de se incluir uma limitação da responsabilidade do Contrato, garantindo maior segurança ao ajuste. Por fim, faz-se a referência à cláusula 3.19.10, conforme a alteração sugerida nesta cláusula.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	36.5
	Após o procedimento previsto no parágrafo 36.2, caso uma das Partes considere que inexistem condições para uma solução amigável de disputa ou controvérsia a que se refere tal parágrafo, poderá submeter tal questão a arbitragem institucional, utilizando como parâmetro as regras estabelecidas no Regulamento de Arbitragem (Arbitration Rules) da CCI (Câmara de Comércio Internacional) e em consonância com os seguintes preceitos:
	A arbitragem foi praticamente excluída como método de solução de controvérsias, pois as regras da UNCITRAL permitem que a arbitragem não prossiga em caso de ausência de colaboração de qualquer das Partes. Por exemplo, caso uma das Partes não indique o seu respectivo árbitro, a arbitragem não prossegue.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Exclusão
	36.5 alínea a
	
	A alínea b já contempla o método de seleção dos árbitros.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Exclusão
	36.6
	
	O momento da controvérsia não é adequado para se decidir de que forma a mesma será solucionada.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	Anexo VI – 3.2 l)
	Pessoal diretamente relacionado às atividades elencadas no parágrafo 3.1, observado que: 
l.1) Tais gastos serão compostos pelas parcelas definidas abaixo:
a. Tudo que constitua a total compensação pelos gastos com os empregados, mas não se limitando a: Salários, inclusive de férias, horas extras, adicionais, inclusive de férias, comissões, gratificações, inclusive natalina, recolhimentos para o FGTS, seguros, inclusive médico, de vida e saúde, contribuição previdenciária obrigatória e complementar, tributos sobre a folha de pagamento e auxílios, inclusive de moradia e transporte,  participação nos lucros e resultados e outros direitos decorrentes de obrigações legais, do acordo coletivo do trabalho;
b. Pelos custos de apoio necessários para os profissionais realizarem a contento suas atividades em benefício do projeto.
	Com a redação atual da minuta, os Operadores não conseguirão recuperar adequadamente os seus gastos com pessoal.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	Anexo VII 3.1 alínea d
	d)	Desativação das instalações, incluindo o valor depositado no fundo de provisionamento.
	Esclarecimento de que o valor depositado pelos Contratados no fundo de provisionamento para o abandono será contabilizado como Custo em Óleo. Desta forma, mantém-se a coerência com a redação da Cláusula 23.8, alínea c, do Contrato.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Exclusão
	Anexo VII – 3.2(I).2.a)
	
	Sugere-se a exclusão na medida em que, na prática, toda a recuperação das despesas com pessoal fica condicionada à aprovação da memória de cálculo, o que gera muita insegurança para o Operador.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	Anexo VII 4.10
	4.10.	O Operador deverá manter a disposição da Gestora e da ANP, pelo prazo de 5 (cinco) anos após o término da vigência do Contrato, todos os registros comprobatórios dos valores carregados ao sistema.
	Compatibilizar os prazos à prescrição definida na Legislação Aplicável.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	Anexo VII 4.11
	4.11.	O Operador deverá carregar no SGPP, até o 15º (décimo quinto) dia de cada mês, os seguintes dados de Produção referentes ao mês imediatamente anterior, entre outros:
	Compatibilizar com o prazo de envio do Boletim Mensal de Produção.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	Anexo VII 4.11 e
	e)	Produtividade média diária dos poços da Área do Contrato, bem como a especificação dos poços produtores, excluindo os poços que não serão contabilizados para a média, nos termos da Cláusula 9.2.3.
	A redução de produção por motivações técnicas ou operacionais deve ser reconhecida e não deve penalizar economicamente os contratados.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	Anexo VII 7.1
	7.1.	O Operador deverá manter à disposição da Gestora, pelo prazo de 5 (cinco) anos após o carregamento no SGPP, todos os documentos comprobatórios dos gastos incorridos.
	Compatibilizar os prazos à prescrição definida na Legislação Aplicável.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	Anexo X – Contrato de Consórcio 4.3
	Caberá ao Comitê Operacional as deliberações que digam respeito à administração do Consórcio, cuja formação, competência, poderes, áreas de atuação, composição, periodicidade das reuniões, procedimentos de votação e matérias especificamente sujeitas à sua deliberação serão definidos em documentos específicos a serem firmados entre as Partes no que não se contrapuserem aos termos do Contrato de Partilha de Produção e, em especial, seu Anexo XI.
	[bookmark: _GoBack]As principais regras atinentes ao funcionamento do Comitê Operacional estão estabelecidas no Anexo XI – Regras do Consórcio.
Desta forma, entende-se essencial fazer remissão ao Anexo XI na referida cláusula.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Inclusão
	Anexo X – Contrato de Consórcio 4.5
	Aplicam-se ao Consórcio e à relação entre seus Consorciados as regras constantes da Lei nº 6.404/76.
	A inclusão deste dispositivo visa explicitar que o Consórcio deverá observar as regras a Lei nº 6.404/76, conforme previsto nos art. 19 e 20 da Lei nº 12.351/10, especialmente no que tange ao eventual abuso do controlador.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	Anexo X – Contrato de Consórcio 5.1
	Os Consorciados terão participação indivisa nos direitos, obrigações, investimentos, custos, despesas e responsabilidades decorrentes do Contratado no Contrato de Partilha de Produção, segundo as proporções a seguir estabelecidas (doravante designadas Participações Proporcionais ou Participação Proporcional):
	Sugestão de alteração para esclarecer que os Contratados terão de arcar com as despesas, investimentos, custos e responsabilidades decorrentes do Contrato na proporção de sua participação indivisa no Contrato de Partilha. A redação sugerida reflete a prática internacionalmente adotada para a assunção/rateio, entre os consorciados, de direitos, obrigações, custeio de operações  e responsabilidade no modelo de Acordo de Operações Conjuntas (JOA) da AIPN.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Alteração
	Anexo X – Contrato de Consórcio 8.1
	O presente Contrato de Consórcio entrará em vigor na data de sua assinatura, assim permanecendo por 40 anos ou até que se encerrem todas as obrigações decorrentes do Contrato de Partilha de Produção ou de documentos específicos a serem firmados entre as partes.
	Podem ser estabelecidas obrigações em documentos específicos celebrados entre os consorciados e que tenham ultratividade em relação ao CPP, isto é, que prevejam obrigações que tenham vigência para além do CPP. Dessa forma, é necessário incluir a previsão de que o Contrato de Consórcio terá vigência enquanto essas obrigações específicas, que vinculam os Consorciados, estejam vigentes.

	Ambas
	Minuta do Contrato
	Inclusão
	Anexo XI – 3.24.2, 3.24.3 e 3.24.4
	Uma Parte poderá votar pela não aprovação de uma autorização de dispêndio apenas se (i) alguns ou todos os custos descritos na AFE ultrapassarem os itens do Programa de Trabalho e Orçamento aprovado em mais do que o permitido no parágrafo 3.44; (ii) os termos propostos de qualquer contrato com terceiros, conforme descritos na autorização de dispêndios, não estiverem de acordo com os valores ou condições contratadas; ou (iii) na opinião de boa fé de tal Parte, qualquer especificação técnica relevante constante da autorização de dispêndio e que não esteja no Programa de Trabalho e Orçamento aprovado seja imprudente ou não tenha o apoio de dados conhecidos sobre as atividades a serem realizadas. 
O voto de uma Parte será considerado um voto de aprovação da AFE, a menos que a Parte especificamente descreva uma ou mais das três razões listadas acima como fundamento para seu voto de não aprovação. 
Se o Comitê Operacional aprovar uma AFE para um compromisso ou despesa dentro do prazo aplicável, a Operadora estará autorizada a assumir tal compromisso ou incorrer tal despesa e realizar a respectiva operação conjunta nos termos deste Contrato.
	Trata-se de redação alternativa de AFE condicionada prevista no JOA da AIPN, adotado internacionalmente pela Indústria do Petróleo. Tais inclusões objetivam conferir mais celeridade às Operações e evitar conduta inapropriada por parte de consorciados.
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